ORDEM DOS MEDICOS

CONSELHO NACIONAL EXECUTIVO

RECOMENDACAO 01/05

Tem a Ordem dos Médicos conhecimento de situagfes em que, por razdes organizacionais, de
contencdo de custos ou de menor compreensdo da qualidade técnica exigivel na prética de

actos médicos, ndo é possivel dispor dos recursos humanos adequados a sua execucao.

Tem a Comunicagdo Social dado particular relevo a casos esporadicos que, pela sua natureza,
sdo perturbadores da confianca imprescindivel a relagdo médico/doente, tais como 0s que

envolvem acusacdes de alegado assedio de natureza sexual.

Reconhece a Ordem dos Medicos que os doentes ndo tém em muitos casos, e no ambito dos
servicos publicos de salde, direito a completa e imediata liberdade de escolha do médico, forma

por exceléncia de garantir a confianga.

Reconhece a Ordem dos Médicos que a méa organizagdo e distribuicio de recursos leva a uma
sobrecarga dos médicos com tarefas que ndo configuram actos médicos e que uma melhor

gestdo alocaria a outros profissionais.

No ambito das suas atribuicdes legais a Ordem dos Médicos, reconhecendo que tais situacdes
perturbam a qualidade em que deve ser exercida a medicina, recomenda para aplicacdo em

todos os locais em que se exercam actos médicos:

- Que os recursos humanos disponibilizados para 0 apoio a realizacdo de actos
médicos sejam o0s adequados e que decorram das necessidades técnicas
inerentes a complexidade do acto praticado.
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- Que em qualquer circunstancia, e desde que autorizado pelo doente, devera ser
possivel ao médico requerer a presenca de um elemento com formacéo

profissional adequada (técnica e ética) para apoio a realizacdo dos actos médicos.

- Que sempre que o doente o entenda poderad fazer-se acompanhar, devendo o
médico aceder a tal vontade desde que tal ndo colida com as condi¢des técnicas

exigiveis

O Conselho Nacional Executivo da Ordem dos Médicos esclarecerd as duvidas decorrentes da
aplicacdo desta recomendag&o e responsabilizard os medicos directores clinicos, coordenadores
ou directores pela implementacdo desta recomendacéo.
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